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  Antiamericanismo


Todas as democracias do mundo devem muito aos Estados Unidos. A invenção do cargo de presidente, escolhido para comandar a nação em substituição ao rei nos moldes da Inglaterra, cabe aos americanos. 
Foi ali que ocorreu a primeira transição pacífica de poder, quando o popular George Washington abdicou voluntariamente do cargo após dois mandatos.
A noção de que um governo deve servir ao povo, e não o contrário, estava nos escritos do filósofo inglês John Locke, o pai do liberalismo. Locke redigiu seus tratados inspirado na Revolução Gloriosa em seu país. Mas foram os americanos que aplicaram essas ideias na construção de uma nova nação. 
E também foram eles que criaram um Senado composto por representantes dos estados, recusando critérios aristocráticos como os que eram usados na Câmara dos Lordes, em Londres. O federalismo, que valoriza os governadores estaduais, foi aplicado primeiro por eles. 
Além disso, foram os primeiros a realizar um referendo popular para aprovar uma Constituição, em 1788. Nesse ano, em várias das treze colônias, os critérios de votação foram abrandados para permitir maior participação popular. A existência de uma Suprema Corte encarregada de dizer se uma lei elaborada pelo Legislativo é ou não constitucional também se deve aos americanos. 
Na sociedade civil, o pacifismo se desenvolveu com força nos Estados Unidos, tanto por influência dos religiosos quakers como por uma questão estratégica. Após a independência, era preciso focar no próprio desenvolvimento e evitar conflitos com a Europa militarizada. Foi a contragosto que os americanos se envolveram nas duas grandes guerras mundiais.
Quando esses conflitos acabaram, os americanos buscaram criar uma ordem mundial para prolongar a paz. O princípio era de que a segurança de todos os Estados depende da segurança de cada um deles. As duas principais organizações mundiais criadas para evitar conflitos militares, a Liga das Nações e a ONU, saíram da cabeça de dois presidentes americanos: Woodrow Wilson e Franklin Roosevelt, respectivamente. Wilson ganhou o Nobel da Paz, honraria que também foi concedida a outros três chefes de Estado americanos: Theodore Roosevelt, Jimmy Carter e Barack Obama. Os americanos também emplacaram dois vice-presidentes no prêmio: Al Gore e Charles Dawes.
Eles ainda são o povo que mais se dedicou a promover no mundo o respeito aos direitos humanos. Em nenhum outro lugar do planeta a liberdade de expressão recebe a mesma reverência. Os Estados Unidos mantêm vigilância sobre o estado dos direitos humanos no mundo todo e, não raro, implementam sanções contra ditadores e militares que os violam deliberadamente. Organizações não governamentais americanas exercem pressão no mundo todo, promovendo a defesa da democracia e dos direitos humanos.
E foram os americanos que inventaram a filantropia moderna, em que milionários como Andrew Carnegie e John D. Rockefeller criaram fundações para doar as próprias fortunas com o objetivo de melhorar a vida dos demais.
Mas essas contribuições americanas para o mundo são omitidas das aulas nas escolas e universidades brasileiras, seja por implicância com o presidente americano de turno ou por um indisfarçável antiamericanismo, que tem longa tradição no Brasil.
Aventureiros
O primeiro movimento antiamericano no Brasil data de meados do século XIX.¹ Os Estados Unidos eram os principais compradores da borracha da Amazônia. O material era usado principalmente na fabricação de pneus. Além de comprar a matéria-prima obtida das seringueiras em Belém, no Pará, aventureiros americanos subiam de barco as águas do rio Amazonas em busca de ouro. Outros procuravam um lugar para reassentar os escravos libertos em seu país. Os norte-americanos, então, passaram a ser vistos como ambiciosos e perigosos.
A reação brasileira ao constatar essa intromissão foi tentar barrar o trânsito não autorizado rio acima. O general Abreu e Lima, que depois viraria nome de refinaria no Brasil, afirmou que, exceto o inglês, nenhum americano do Sul podia suportar "a brutalidade imperiosa dos americanos do Norte, nem sua grosseria habitual, nem sua independência selvagem, nem sua liberdade aristocrática. Não existe sobre a terra nenhum povo mais egoísta nem mais interesseiro."²
Mais para o final do século XIX, os Estados Unidos viraram alvo de críticas dos monarquistas brasileiros, como Eduardo Prado e Joaquim Nabuco, descontentes com a proclamação da República no Brasil, em 15 de novembro de 1889. Eles torceram o nariz porque os republicanos brasileiros nutriam enorme admiração pelos Estados Unidos. A primeira Constituição republicana, de 1891, foi inspirada na americana, copiando o Senado com representantes estaduais, o sistema federalista, o cargo de presidente e a Suprema Corte. O país, aliás, ganhou um nome inspirado nos EUA: Estados Unidos do Brasil, que foi usado até 1967. Uma versão provisória da bandeira do Brasil foi hasteada em navios por quatro dias. Trazia treze listras verdes e amarelas, além de estrelas, imitando a americana. Esse encantamento levou os monarquistas ligados ao regime deposto, do imperador D. Pedro II, a caçoarem dos brasileiros republicanos que imitavam os americanos.
"Os países sul-americanos querem ser ricos e prósperos como os Estados Unidos, e pensam que conseguirão isso copiando artigos da Constituição norte-americana. E como é muito da natureza humana imitar mais facilmente os vícios do que as virtudes, a imitação das práticas corruptas da administração americana é coisa muito natural", escreveu o jornalista monarquista Eduardo Prado em seu livro A Ilusão Americana, publicado em 1893. Imediatamente, a polícia confiscou a obra. Foi o primeiro livro censurado na República brasileira.³
Prado também se deixou impregnar por aquele que é um dos principais propulsores do antiamericanismo no mundo: o ressentimento. Para muitos recalcados, atacar os Estados Unidos é uma maneira de esconder o fracasso de seu próprio país e sua sensação de inferioridade. Para essa gente, o sucesso econômico americano deve ser atribuído a causas outras, aleatórias ou naturais, e não à iniciativa e determinação dos seus cidadãos, seus valores ou do sistema de governo que escolheram.
"A corrupção política e administrativa é a própria essência do funcionamento do governo americano. Os Estados Unidos são o país mais rico do mundo; rico pelas opulências naturais, pela sua enorme extensão, pela fertilidade do solo, pelos seus portos, suas baías, seus lagos, seus grandes rios navegáveis, suas minas incomparáveis. Povoado um solo desses pela raça saxônia, como poderia deixar esse país de ser uma nação forte e poderosa? O solo mais rico do mundo, habitado pela raça mais enérgica da espécie humana — eis o que são os Estados Unidos. Aquele país é grande, mas não é por causa de seu governo. Ao amor-próprio de outras nações pobres ou, por outra, menos ricas em vantagens naturais do que os Estados Unidos e habitadas por indivíduos de raças menos enérgicas — repugna o confessar essa inferioridade. Insensivelmente, a gente é levada a não reconhecer as alheias superioridades ou atribuí-las a causas pouco desagradáveis para a nossa vaidade. Não há pesar algum em dizermos que há povos governados com mais acerto do que nós — mas, quanto a confessarmos que esses povos são melhores do que nós, quanto a dizermos que a terra deles é mais rica do que a nossa — a isso nunca nos havemos de resignar", escreveu Eduardo Prado.⁴
A lógica é simples: não sendo o governo americano a causa do sucesso do país, então não haveria motivo para copiá-los. "Não podendo dar-nos o solo dos Estados Unidos, nem as qualidades étnicas do seu povo, houve quem quisesse dar-nos ao menos o seu governo, isto é, o que de menos invejável tem a grande nação", escreveu Prado.
A comparação com os Estados Unidos é especialmente dolorosa para os brasileiros porque os dois países têm mais ou menos a mesma idade e os mesmos recursos. O Brasil, para piorar, ainda largou na frente e teve mais tempo para se desenvolver. Até a metade do século XVIII, a colônia portuguesa tropical podia ser considerada mais avançada que as colônias britânicas na América do Norte. Os portos brasileiros exportavam três vezes mais que os irmãos do Norte. O Brasil ainda tinha mais território e mais população, além de minas e uma nobreza instalada confortavelmente no Rio de Janeiro.
Esse contraste entre as duas nações ficou evidente quando o brasileiro Hipólito da Costa visitou os Estados Unidos, em 1798. Hipólito era um aristocrata que nasceu em Colônia do Sacramento, atual Uruguai, e depois se mudou com sua família abastada para o Rio de Janeiro. Mais tarde, em 1808, ele fundaria o jornal Correio Braziliense, em Londres.
Hipólito foi aos Estados Unidos para estudar economia agrícola. Foi recebido pelo presidente John Adams no dia 1º de janeiro de 1799, poucos anos depois da independência americana. "Os senadores e pessoas mais classificadas que entravam vinham uns de bota, outros sem pós no cabelo, casacos velhos quase todos. Vieram a pé a maior parte, de sorte que, à exceção dos ministros estrangeiros, todo o resto inspirava muito pouca civilização e maneiras polidas", escreveu Hipólito.⁵
O aristocrata brasileiro também deixou impressões depreciativas sobre a cidade de Nova York no final do século XVIII: "O arruamento de Nova York é indigno, as ruas são pela maior parte muito estreitas, todas com tortuosidades, e há tais que formam um perfeito semicírculo; os passeios, sendo estreitos, são sempre mais angustiados pelos bancos que há nas portas, pelas escadas para se entrar nas casas, e pelos alçapões das cavas ou subterrâneos, que são feitos com o mesmo mau método da Filadélfia. Aqui, há algumas, ainda que muito poucas, casas cobertas de telhas, sendo quase todas de tábuas, o que as faz tão sujeitas aos incêndios que é raro arder uma só casa".
Séculos se passaram e a situação se inverteu totalmente. O relato de Hipólito poderia ser o de um americano entrando em uma favela do Rio de Janeiro. Não há quem hoje sustente que o Brasil esteja em melhores condições. O PIB per capita dos americanos é cerca de dez vezes maior que o dos brasileiros, e dezenas de milhares de brasileiros tentam entrar ilegalmente nos Estados Unidos todos os anos.
Essa virada histórica é difícil de engolir para muitos. Na passagem do século XVIII para o XIX, os Estados Unidos ainda não eram uma superpotência militar e econômica. Mesmo assim, eram atacados das maneiras mais diversas pelos monarquistas brasileiros. Eduardo Prado escreveu que os americanos tinham "apego à escravidão", apesar de a abolição lá ter chegado 23 anos antes da brasileira, que só veio em 1888. Além disso, a defesa da escravidão nos estados do sul levou o país a enfrentar uma guerra civil que deixou 600 mil mortos. Foram americanos pró-abolição lutando contra americanos pró-escravidão. E os primeiros venceram.
Todo e qualquer argumento disponível é usado contra os Estados Unidos. Eles ainda seriam egoístas e prepotentes. Teriam um espírito de violência e nenhum respeito pela vida humana. Pior de tudo, deixavam o capitalismo correr solto, sem freios. "Na vida moderna, o capital cresce por si mesmo, cada vez mais se avoluma, e é fora de dúvida que a fatalidade faz com que os ricos fiquem mais ricos e os pobres cada vez mais pobres. A forma republicana burguesa, como existe na França e nos Estados Unidos, é a única que mais protege os abusos do capitalismo", escreveu Prado.⁶
Joaquim Nabuco, um admirador da monarquia inglesa, demonstrou um indisfarçável elitismo em suas críticas aos americanos. Para Nabuco, não poderia haver futuro em um país onde qualquer um pode se tornar presidente e o governo é feito pelo povo. O bom mesmo para ele era o modelo britânico, em que a rainha fingia que governava. Isso agradava às massas, que então podiam ser tuteladas. O governo, no final das contas, era tocado por um gabinete de ministros advindos do Parlamento. "A massa de gente sem instrução na Inglaterra não poderia ouvir hoje tranquilamente estas simples palavras: 'Ide escolher o vosso governo'; semelhante ideia lhes perturbaria a razão e lhes faria recear um perigo quimérico. (...) As classes pobres e ignorantes imaginam ser governadas por sua rainha hereditária e que governa pela graça de Deus, quando na realidade são governadas por um gabinete e um Parlamento composto de homens escolhidos por elas mesmas e que saem das suas fileiras", escreveu Nabuco no livro Minha Formação.⁷
O culto da hereditariedade, para Nabuco, era um ativo a ser valorizado, assim como a "reverência pela posição, pela classe, pelo nascimento", que reinava nas dinastias da Inglaterra. Já a ideia de igualdade, típica dos americanos, em que o poder "passa de um soldado para um lenhador, para um alfaiate",⁸ ainda que gerasse orgulho entre as pessoas, só poderia acabar em desgraça.
No início do século XX, a Revolução Russa de 1917 levou à instalação de um regime comunista e centralizador em Moscou. A União Soviética passou a ver nos Estados Unidos a sua antítese. O que mais preocupava os soviéticos e a esquerda era o liberalismo e sua relação íntima com a democracia. Assim, o antiamericanismo passou a ser a principal maneira de expurgar todos esses males do Ocidente. "A função principal do antiamericanismo era, e ainda o é hoje, a de denegrir o liberalismo na sua encarnação suprema. Apresentar os Estados Unidos como sociedade repressiva, injusta, racista, quase fascista seria um meio de clamar: veja no que deu a adoção do liberalismo!", escreveu o jornalista francês Jean-François Revel, em seu livro A Obsessão Antiamericana.⁹
A esquerda também transplantou a luta de classes do marxismo para o cenário internacional. Sob uma ótica maniqueísta, entendeu-se que os países desenvolvidos enriquecem graças à exploração dos mais pobres. O comércio internacional não seria uma relação em que todos se beneficiam, mas um jogo de soma zero, em que um ganha e o outro perde. A proliferação de partidos comunistas e submissos à União Soviética pelo mundo, como o Partido Comunista Brasileiro, fundado em 1922, ampliou a desconfiança com os americanos, com o liberalismo e com a democracia.
Segunda Guerra
A partir da década de 1930 e durante a Segunda Guerra Mundial, brasileiros e americanos se aproximaram em vários níveis. Foi um encontro amigável de civilizações. Isso reduziu a influência cultural europeia, que tinha sido preponderante nos modernistas da Semana de Arte de 1922. Entre aqueles artistas, como o escultor Victor Brecheret, o compositor Heitor Villa-Lobos, o escritor Oswald de Andrade e os pintores Di Cavalcanti e Anita Malfatti, era comum o hábito de viajar e estudar na Europa. Mas esse relacionamento intelectual, que buscava se aproximar das vanguardas do Velho Continente, acabou ficando mais raro nas décadas seguintes.
Com a Alemanha nazista de Adolf Hitler se revelando um perigo cada vez maior, o governo do presidente americano Franklin Roosevelt buscou o apoio de Getúlio Vargas. Um programa estatal, a Política de Boa Vizinhança, estabeleceu intercâmbios com artistas e intelectuais e promoveu a cultura brasileira nos Estados Unidos, principalmente através do Museu de Arte Moderna, o Moma, de Nova York. Os brasileiros passaram a admirar e a consumir ainda mais a cultura americana, como o cinema e a música. Foi uma adoração espontânea, decorrente de valores compartilhados. Ainda que esse movimento de "americanização" tenha sido capitaneado pela Casa Branca, com a participação do empresário Nelson Rockefeller, de Walt Disney e do cineasta Orson Welles, a escolha sobre quais filmes assistir, o que vestir, o que ler ou que música ouvir sempre foi livre e não pode ser creditada unicamente a uma ação estatal. Na cidade de São Paulo, para se ter uma ideia, todos os dezesseis cinemas exibiam filmes americanos no final do ano de 1940.¹⁰ "Não se impõe, jamais, pela opressão nem mesmo pela publicidade uma obra literária ou artística, ainda menos uma obra de simples divertimento, a um público que ela não seduz", escreveu Jean-François Revel.¹¹
Finda a guerra, o interesse americano pelo Brasil se arrefeceu. O país tropical já não servia tanto como fornecedor de matérias-primas ou como base aérea para pilotos americanos em Natal. Com a volta da paz, Getúlio seguiu uma diplomacia independente, com uma política interna de viés nacionalista e estatizante. Em vez de abrir o setor de petróleo para empresas estrangeiras e americanas, como a Standard Oil, Vargas preferiu a criação da estatal Petrobras.
Em 24 de agosto de 1954, seu governo terminou abruptamente quando o presidente, no Palácio do Catete, no Rio de Janeiro, disparou um tiro contra o peito. Em sua carta de despedida, ele afirmou: "A campanha subterrânea dos grupos internacionais aliou-se aos grupos nacionais revoltados contra o regime de garantia do trabalho". A população fiel a Getúlio saiu às ruas depredando prédios da empresa americana Standard Oil e da Embaixada americana. É nesse momento que muitos começam a culpar os Estados Unidos por todos os males do Brasil, como se os americanos estivessem, de alguma maneira, envolvidos em tudo. E, quando não estavam, a responsabilidade também passou a recair sobre eles, justamente por estarem ausentes.
Uma nova versão do antiamericanismo veio com a Revolução Cubana, que depôs o ditador Fulgêncio Batista, em 1959. Quando os cubanos se revoltam, Batista já não andava bem com os Estados Unidos, que tinham imposto a ele sanções, suspendendo a venda de armas. Quando o regime foi deposto em uma revolução que incluía protestos nas cidades, movimentos estudantis e a guerrilha na selva, os EUA foram o segundo país do mundo, após a Venezuela, a reconhecer o regime de Havana. Mas, quando Fidel Castro e Che Guevara assumiram o novo governo, expulsando aliados e se aproximando da União Soviética, os americanos se afastaram e passaram a cobrar democracia e respeito aos direitos humanos.
No Brasil e na América Latina, a rebeldia dos cubanos foi vista como uma luta romântica de um Davi subdesenvolvido contra o Golias ianque. Estudantes brasileiros e membros da classe média passaram a venerar os comunistas da ilha. Quando o presidente americano Dwight Eisenhower visitou o Brasil, em 1960, estudantes da União Nacional dos Estudantes, UNE, estenderam uma faixa com a frase: We like Fidel Castro. Em 1961, o presidente Jânio Quadros condecorou o argentino Che Guevara com a Ordem do Cruzeiro do Sul. (E aqui, um ponto interessante: apesar da Guerra Fria, os americanos nunca deixaram de emitir vistos para os ditadores cubanos participarem da Assembleia-Geral da Organização das Nações Unidas em Nova York, tal era o compromisso com a liberdade de circulação de ideias. Em suas cinco visitas aos EUA, Castro se reuniu com líderes soviéticos e ativistas do movimento negro americano.)
Nos anos seguintes, jovens brasileiros foram treinar em Cuba pensando em replicar a revolução antiamericana em seus países. Alguns deles, como José Dirceu, foram exilados na ilha comunista e, ao voltar, integraram partidos de esquerda, como o Partido dos Trabalhadores, o PT. "O antiamericanismo dos cubanos acabou entrando no PT por meio dos jovens comunistas de classe média, principalmente estudantes universitários, que participaram da luta armada, foram para o exílio e depois voltaram", diz o jornalista José Nêumanne Pinto, autor do livro O que Sei de Lula, no qual descreve a fundação do PT.¹² A boa relação de alguns sindicalistas do ABC com a ditadura militar ainda levou à adoção, pela esquerda, de dogmas econômicos como a centralização, a crença no Estado como indutor do desenvolvimento e, claro, o antiamericanismo.
Por outro lado, na contramão da esquerda politizada, jovens brasileiros olhavam para os EUA como referência de transformação. Um claro exemplo disso é a canção "Tributo a Martin Luther King", de Wilson Simonal, escrita e produzida quando o reverendo batista ainda estava vivo. Negros brasileiros encantaram-se pelo soul e pelo funk, promovendo bailes nas maiores cidades. Em 1959, o cantor Tim Maia escolheu os Estados Unidos para morar porque, entre outros motivos, tinha o sonho de se tornar um artista de renome no exterior. Quando voltou ao país, após ser deportado em 1963, trouxe muita bagagem musical que influenciou a cena brasileira.
O golpe militar de 1964 contou com aprovação americana, gerando mais rancor. Em plena Guerra Fria, temia-se que uma revolução no estilo cubano ocorresse no Brasil, com o país se inclinando para a União Soviética. Em um telegrama enviado do Rio de Janeiro em 28 de março de 1964, o embaixador americano Lincoln Gordon mostrou-se preocupado com o governo de João Goulart.¹³ "Desde que retornei ao Rio em 22 de março, tenho investigado a situação brasileira minuciosamente com importantes funcionários civis e militares aqui, convocando chefes de correios de São Paulo e Brasília para auxiliar e também estabelecendo contatos selecionados com alguns brasileiros bem informados", escreveu Gordon.
"Minha conclusão ponderada é que Goulart está agora definitivamente engajado em uma campanha para tomar o poder ditatorial, aceitando a colaboração ativa do Partido Comunista Brasileiro e de outros revolucionários radicais de esquerda para esse fim. Se ele tiver sucesso, é mais do que provável que o Brasil fique sob controle comunista total, embora Goulart possa ter esperança de se voltar contra seus apoiadores comunistas seguindo o modelo peronista, que acredito que ele pessoalmente prefere", segue o embaixador.
Os americanos deixaram uma frota naval à disposição, caso os golpistas precisassem de ajuda, o que não foi necessário. A parceria militar entre Estados Unidos e os acordos firmados entre o Ministério da Educação e a Agência Internacional de Desenvolvimento (Usaid) suscitaram críticas de que os americanos eram coniventes com a ditadura e seus abusos.
Esse comportamento mudou em 1977, com a posse do presidente democrata Jimmy Carter, que passou a pressionar os militares brasileiros por respeito aos direitos humanos. Quem sucedeu Carter foi o republicano Reagan, em 1981. Apesar de ser do partido rival, a diplomacia de Reagan apoiou transições democráticas na América do Sul e também na Europa Oriental, que se desgarrava da influência soviética e abraçava a democracia. Reagan recebeu o presidente brasileiro Tancredo Neves no Salão Oval logo após a eleição indireta pelo Colégio Eleitoral, em janeiro de 1985. Mas essa correção de rumo dos Estados Unidos, que ajudou a acabar com a ditadura militar brasileira, também foi apagada dos livros de história.
Hoje, o Brasil é um país curioso, em que a população em geral sente fascínio pelos Estados Unidos e busca viver como os americanos, mas pouco entende de sua história e de seu legado para a política brasileira. Professores, artistas e intelectuais sentem repulsa pela "terra do Tio Sam". É algo esquizofrênico, porque esse mesmo grupo costuma celebrar a eleição de Barack Obama, as nomeações de Madeleine Albright, Colin Powell e Condoleezza Rice, além dos triunfos eleitorais de Harvey Milk e do prefeito muçulmano de Nova York, Zohran Mamdani. A herança cultural e política dos americanos, já assimilada pelas instituições brasileiras, raramente é debatida. A intenção deste livro é preencher esse vácuo.






  
  Revolução


A Declaração de Independência marca o nascimento dos Estados Unidos, no dia 4 de julho de 1776. O documento, assinado por 56 delegados de treze colônias, deu vazão ao desejo disseminado entre a população de se separar da Inglaterra. Seu impacto imediato foi levar a guerra contra as tropas do rei George III a um novo patamar. Suas palavras escritas a bico de pena ainda instigaram a Revolução Francesa (1789 a 1799), a Haitiana (de 1791 a 1804) e várias lutas de independência pela América Latina. No plano das ideias, os valores dos " pais fundadores" tornaram-se fonte de inspiração tanto para liberais quanto para conservadores.
Na categoria de "pais fundadores" entram os homens que atuaram na redação da Declaração de Independência, na elaboração da Constituição, em 1787, ou na guerra contra a Inglaterra, que durou de 1775 a 1783. O grupo, em geral, inclui sete membros, mas o número pode mudar de acordo com o critério utilizado. Entre eles estavam fazendeiros, advogados, comerciantes, corretores imobiliários e banqueiros. Aproximadamente metade deles tinha alguma experiência prévia na política.¹ Muitos tinham mais de uma ocupação e estudavam direito por conta própria. Eram ávidos leitores de obras religiosas, como a Bíblia, textos da Antiguidade Clássica e de pensadores europeus. Suas idades variavam em torno dos 40 anos.
Os pais fundadores quase sempre são citados com certa admiração. E essa consideração não se dá apenas entre os americanos. Ao fundar uma nova nação, eles criaram um governo diferente de tudo o que havia sido feito até então. Mais do que uma revolução na prática, que acabou com o mando de um monarca no novo continente, os americanos empreenderam uma revolução conceitual, alterando a maneira como as pessoas no mundo todo olhavam para os seus governantes. A partir de então, os poderosos deveriam servir ao povo, e não o contrário.
Nas suas primeiras palavras, a Declaração explica a que veio: justificar a decisão dos representantes das treze colônias de cortar os vínculos com a Inglaterra. "Quando, no curso dos acontecimentos humanos, torna-se necessário a um povo dissolver os laços políticos que o ligavam a outro, e assumir, entre os poderes da Terra, posição igual e separada, a que lhe dão direito as leis da natureza e as do Deus da natureza, o respeito digno para com as opiniões dos homens exige que se declarem as causas que os levam a essa separação", diz a abertura.
Em seguida, vem a parte mais importante, que a priori não faz parte da declaração de independência propriamente dita. Isso porque o trecho que se segue em nada colabora com o propósito final do documento: anunciar para o rei George III em Londres e ao mundo que uma nova nação estava surgindo e queria ser respeitada pelos demais países. Algumas décadas depois, o presidente americano Abraham Lincoln admitiria que o trecho "não foi de nenhuma utilidade no sentido de levar a cabo nossa separação da Grã-Bretanha."² Mas foi justamente esta a parte que mudou os paradigmas mundiais e passou a significar, como nenhuma outra, a essência do que é ser americano: "Consideramos estas verdades como evidentes por si mesmas: que todos os homens são criados iguais, dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, que entre estes estão a vida, a liberdade e a busca da felicidade".
Não é pouca coisa. Essa foi a primeira vez na história da humanidade que um povo fez uma "declaração de independência". Nenhum documento até então tinha sido batizado como tal. Aliás, a Declaração nem sequer possuía esse título, e a palavra independência também não aparece no texto. Até então, a palavra "declaração" só tinha sido usada para documentos públicos emitidos por uma entidade representativa, como o Parlamento. Mas, depois que os americanos inventaram essa moda, mais de uma centena de manifestos semelhantes foram redigidos pelo mundo, copiando seu propósito e até mesmo sua estrutura. Também foi a primeira vez que um governo foi criado com o fim de preservar direitos dos seus cidadãos: a vida, a liberdade e a busca da felicidade. Segundo a Declaração, um governo que falhasse nessa sua função básica se tornaria automaticamente ilegítimo.
Para entender o quão radical era essa frase, basta notar que o mundo de então era bem menos hospitaleiro. Não havia uma única democracia que os americanos pudessem usar como exemplo. Tanto é que essa palavra — democracia — também não aparece em momento algum da Declaração, nem na Constituição que viria alguns anos mais tarde. A referência mais próxima estava na Grécia Antiga, ainda anterior à formação dos Estados nacionais.
Quem mandava no planeta de então eram imperadores, reis, emires, sultões, xoguns e chefes tribais. A França ainda tinha o rei Luís XVI, com a cabeça em cima do seu pescoço. A América Latina estava dividida, parte sob as ordens do rei Carlos III, da Espanha, e parte sob o rei D. José I de Portugal. O Império Russo era comandado pela imperatriz Catarina II, a Grande. Na China, quem ditava as regras era a dinastia Qing. No Japão, o xogunato Tokugawa, ou Edo. No Oriente Médio, havia uma importante presença do Império Otomano, mas a península arábica ainda era disputada por líderes tribais árabes. A Índia estava sob o império Mogol e o Irã, sob o império Zande, de origem curda.
A Declaração de Independência na Filadélfia perturbou essa ordem das coisas. Qualquer um desses governantes autoritários deve ter ficado incomodado ao ler a Declaração, pois o texto estabelecia as condições em que um regime poderia ser abolido. Na opinião dos revolucionários americanos, um governo que ameaçasse a vida, a liberdade e a busca da felicidade pelos seus cidadãos não merecia ser mantido.
"A fim de assegurar esses direitos, governos são instituídos entre os homens, derivando seus justos poderes do consentimento dos governados; que, sempre que qualquer forma de governo se torne destrutiva de tais fins, cabe ao povo o direito de alterá-la ou aboli-la e instituir novo governo, baseando-o em tais princípios e organizando-lhe os poderes pela forma que lhe pareça mais conveniente para realizar-lhe a segurança e a felicidade", segue a Declaração.
John Locke
A bem da verdade, esses não eram conceitos novos. O que os pais fundadores fizeram foi aplicar as teses que já estavam sendo ventiladas por alguns europeus, principalmente pelo filósofo inglês John Locke, que morreu algumas décadas antes, em 1704. Nenhum outro pensador foi tão influente quanto Locke na Revolução Americana. O inglês, que ficou conhecido como o "pai do liberalismo", era admirado por praticamente todas as pessoas educadas do lado de cá do Oceano Atlântico.
Locke foi conselheiro político do aristocrata Lord Ashley e trabalhou como tutor de seu filho, na segunda metade do século XVII. Ashley era o líder da oposição em Londres e tinha elevada estima por Locke. Os dois foram profundamente impactados pelos eventos ao redor. Em 1688, a Inglaterra atravessou a Revolução Gloriosa, em que os monarcas foram obrigados a ceder poder ao Parlamento. O absolutismo deu lugar a uma monarquia parlamentar, em que o rei não tinha mais o direito de suspender as leis. Locke foi o pensador que imprimiu nos textos essa nova realidade e os valores que emergiram daí. O Segundo Tratado do Governo Civil, escrito em 1689, é uma justificativa racional da Revolução Gloriosa.
O filósofo defendia que, em um estado natural, as pessoas já teriam alguns direitos. Para preservá-los, elas entenderam que também era preciso cuidar dos direitos dos outros. Sendo assim, juntaram-se e fizeram acordos entre si. Dessas alianças voluntárias entre as pessoas é que teriam surgido os governos. "Cada um, assim como é obrigado a preservar a si mesmo e a não abandonar sua posição voluntariamente, também, pela mesma razão, quando sua própria preservação não está em jogo, deve, tanto quanto puder, preservar o resto da humanidade, e não pode, a menos que seja para fazer justiça a um infrator, tirar ou prejudicar a vida, ou o que tende à preservação da vida, da liberdade, da saúde, dos membros ou dos bens de outra pessoa", escreveu Locke no Segundo Tratado.
Quando falava em "bens" e em "propriedade" nos seus textos, Locke não pensava apenas no patrimônio material, como casas ou fazendas. Nesse conceito, ele incluía coisas imateriais que são fruto do trabalho realizado com o corpo, como o pensamento. "Todo homem tem uma propriedade em sua própria pessoa. Isso é algo que ninguém tem o direito, a não ser ele mesmo", escreveu. "O trabalho do seu corpo, e o trabalho de suas mãos, podemos dizer, é propriedade dele." É um conceito expandido de propriedade, que incluía as opiniões, a fé religiosa e o conhecimento adquirido.
Sua noção de que o governo serve para preservar "a vida, a liberdade e a propriedade", sedimentada pela Revolução Americana, nunca se esvaeceu e funciona até hoje como um poderoso freio ao autoritarismo, pois estabelece os limites daquilo que um governo pode ou não fazer. Um rei não pode fazer o que quiser com seus súditos, prendê-los sem motivo ou confiscar seus bens. Em vez disso, o monarca deve obedecer às leis aprovadas pelo Parlamento. É aquilo que depois se convencionou chamar de "liberdade negativa", pois entende-se que a liberdade das pessoas depende de o detentor do poder "não fazer" alguma coisa — daí o sentido negativo.
O raciocínio de Locke se contrapunha ao de outro filósofo inglês, Thomas Hobbes, autor de Leviatã, livro anterior, de 1651. Hobbes foi contemporâneo de Locke, embora este último tenha nascido 44 anos depois. E ambos estudaram em Oxford. Os dois eram o que se entende por "contratualistas", pois falavam de uma situação de estado natural anterior e de acordos estabelecidos entre as pessoas. Ao olhar para o passado, eles não buscavam evidências científicas, mas imaginavam uma situação abstrata, seguindo o fio condutor de seus raciocínios. Acontece que a história contada por Hobbes era bem outra: ele estava buscando razões para justificar a obediência das pessoas aos reis.
Segundo Hobbes, em um estado natural, sem governo, os homens viveriam em constante luta. Era o que ele chamava de "guerra de todos contra todos", em que os indivíduos só poderiam coexistir pacificamente se estivessem sob o controle de um ditador.
Locke, por outro lado, argumentava que as pessoas não teriam de ceder o poder para um rei controlador, uma vez que são racionais. Menos egoístas, elas seriam aptas a estabelecer um contrato de mútua preservação entre si. Ao rei de Locke, caberia obedecer a esse contrato anterior. Do contrário, ele deveria ser substituído.
Essa ideia de Locke veio bem a calhar quando as treze colônias na América começaram a escrever suas próprias leis e comandar as instituições, preenchendo o espaço que tinha sido ocupado pela monarquia inglesa. Os atritos entre os colonos e a metrópole cresceram aos poucos. Na Guerra dos Sete Anos, que foi de 1756 a 1763 e envolveu conflitos com a França e indígenas no novo continente (a Guerra Franco-Indígena), a Inglaterra não conseguiu oferecer a segurança que os colonos precisavam contra os inimigos. Milhares foram obrigados, eles próprios, a fazer doações para os soldados ou se alistar nas milícias para se defenderem. Enfim, novos contratos foram feitos para preservar os direitos de todos.
Quando a guerra acabou, a metrópole estava seriamente endividada. Foi o conflito mais caro de todos que a Inglaterra já tinha participado.⁶ A dívida nacional mais que dobrou. Para pagar a conta, os ingleses precisaram aumentar a arrecadação. Uma das maneiras de fazer isso foi combatendo com mais rigor o contrabando na América. De um dia para o outro, os colonos começaram a avistar um número muito maior de oficiais controlando o comércio nos portos. Além disso, a Inglaterra elevou os impostos dos seus súditos. A gota d'água que faltava para entornar o balde da insatisfação foi que, para encher novamente os cofres reais, criou-se, em 1765, a Lei do Selo, que exigia a colocação de selos de papel emitidos pelo governo em qualquer material impresso, desde cédulas de dinheiro a cartas de baralho.⁷
A resistência foi tão grande que a lei mal foi implementada. Assembleias de cidadãos nas colônias a consideraram inconstitucional e ilegal. A frase que galvanizou esse descontentamento foi "sem representação não pode haver taxação". Os colonos entendiam que somente poderiam ser obrigados a pagar um novo imposto se os seus representantes concordassem com ele. Em outras palavras, novas taxas não poderiam ser impostas a contragosto dos pagadores. No ano seguinte, a Lei do Selo foi revogada. Mas o clima não esfriou. Em março de 1770, uma guarnição inglesa em Boston disparou contra jovens que atiravam bolas de neve nos soldados. Cinco pessoas morreram no episódio que ficou conhecido como o Massacre de Boston.
Boston, na colônia de Massachusetts, foi a cidade que mais se revoltou com o recrudescimento das políticas inglesas. Em 1773, nessa cidade, comerciantes lançaram ao mar caixas de chá que tinham chegado de navios, para protestar contra uma nova decisão que buscava punir o contrabando de chá. Foi a Festa do Chá, ou Tea Party.
A reação inglesa foi dura. Em maio de 1775, o Parlamento inglês declarou Massachusetts em "estado de rebelião" e autorizou o uso da força contra os revoltados. Foi então que a guerra começou. Com o passar do tempo, o conflito se espalhou para as outras colônias inglesas na América.
Senso comum
A indignação com a metrópole cresceu ainda mais, influenciada por jornais e livros. A Revolução Americana, aliás, foi o primeiro grande acontecimento histórico que contou com papel preponderante da imprensa. A obra Senso Comum, de Thomas Paine, foi o livro mais incendiário. Publicado em janeiro de 1776, vendeu 100 mil cópias em poucas semanas e contribuiu para formar a opinião de muita gente sobre a Inglaterra e o rei George III. Em seus argumentos, Paine se parece com um Locke furioso. Ele criticava a sucessão hereditária de poder e o conceito de Hobbes de que os reis são importantes para manter a paz.
"O argumento mais plausível que já foi oferecido em favor da sucessão hereditária é que ela preserva uma nação de guerras civis. Se isso fosse verdade, seria algo importante. Mas essa é a falsidade mais descarada que já foi imposta à humanidade. A própria história da Inglaterra nega essa ideia. Trinta reis e dois menores de idade reinaram naquele reino distraído desde a conquista. Nesse tempo, houve (incluindo a Revolução) nada menos que oito guerras civis e dezenove rebeliões. Portanto, em vez da promoção da paz, é o contrário disso", escreveu Paine.⁸
Os reis, para Paine, não mereciam um assento privilegiado no trono, pois não eram mais sábios que os demais cidadãos. Eles eram somente um resquício de tirania monárquica, presente também em outros países. Tinham sede de poder absoluto, eram orgulhosos, brutais e inimigos da verdade. "O governo da Inglaterra é tão monárquico quanto o da França e da Espanha", escreveu Paine, desconsiderando as reformas da Revolução Gloriosa.
Seus petardos contra a monarquia formam o que o pensador italiano Norberto Bobbio chamou de "o mais genuíno liberalismo". Essa filosofia teria uma característica "segundo a qual chegara a hora de a sociedade civil se emancipar do poder político, já que, enquanto a sociedade
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